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Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré-Moldados de Concreto S.A.
CNPJ nº 12.411.822/0001-44
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações contábeis da Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré-Moldados de Concreto S.A., referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Colocamo-nos à sua disposição para 
esclarecimentos que se fizerem necessários. A Administração

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 7.519 9.402
 Clientes 5 8.658 6.534
 Estoques 6 3.020 2.447
 Impostos a recuperar 7 1.318 1.022
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar 678 –
 Outras contas a receber 8 344 285

21.537 19.690
Não circulante
 Mútuo com empresas ligadas 9 107.171 96.113
 Depósitos judiciais 10 –
 Direito de uso 10 1.106 –
 Imobilizado 11 15.817 17.915
 Intangível 29 11

124.133 114.039
Total do ativo 145.670 133.729

Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
 Empréstimos e financiamentos 12 5.761 5.777
 Fornecedores 13 7.690 4.587
 Salários, férias e encargos sociais 1.315 1.183
 Contribuições e impostos a recolher 1.749 1.864
 Dividendos a pagar 15.d 413 257
 Arrendamentos 10 581 –
 Provisão para imposto de renda e contribuição social 11 517
Não circulante 17.520 14.185
 Empréstimos e financiamentos 12 – 5.738
 Arrendamentos 10 525 –
Patrimônio líquido

15 525 5.738
 Capital social 30.465 28.810
 Reservas de capital 83.289 74.785
 Reserva de lucros 13.871 10.211

127.625 113.806
Total do passivo e patrimônio líquido 145.670 133.729

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações de Resultados 
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais)

Nota 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional líquida 16 105.788 56.791
Custo das vendas 17 (64.936) (31.535)
Lucro bruto 40.852 25.256
Despesas administrativas e gerais 18 (25.413) (9.190)
Depreciação (188) (44)
Outras receitas operacionais 19 352 1.074
Outras despesas operacionais (33) (10)
Resultado antes das receitas/despesas 
 financeiras líquidas e impostos 15.570 17.086
Receitas financeiras 20 316 339
Despesas financeiras 20 (657) (966)
Resultado antes dos impostos 15.229 16.459
Imposto de renda e contribuição social - corrente 21 (2.347) (3.451)
Redução de IRPJ - de incentivo fiscal 21 1.093 1.655
Lucro líquido do exercício 13.975 14.663

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações de Resultados Abrangentes 

Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Lucro líquido do exercício 13.975 14.663
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 13.975 14.663
 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Reserva de capital Reserva de lucros Lucro 
Capital  
social

Incentivo  
fiscal

Reserva  
legal

Retenção  
de lucros

(prejuízos)  
acumulado Total

Saldos em 01 de janeiro de 2020 28.810 66.006 4.584 9.412 – 108.812
Lucro líquido do exercício – – – – 14.663 14.663
Destinação do lucro:
 Transferência para reserva de capital – 8.779 – – (8.779) –
 Constituição de reserva legal – – 733 – (733) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (257) (257)
 Dividendos - AGE 18/12/2020 – – – (9.412) – (9.412)
 Retenção de lucros – – – 4.894 (4.894) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 28.810 74.785 5.317 4.894 – 113.806
Capitalização de reservas - AGE 20/08/2021 1.655 (1.655) – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – 13.975 13.975
Destinação do lucro:
 Transferência para reserva de capital – 10.159 – – (10.159) –
 Constituição de reserva legal – – 699 – (699) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – (156) (156)
 Retenção de lucros – – – 2.961 (2.961) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30.465 83.289 6.016 7.855 – 127.625

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do Fluxo de caixa 
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 

(Em milhares de Reais)

31/12/2021 31/12/2020
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 13.975 14.663
Ajustes para:
 Depreciação e amortização 2.560 2.615
 Valor residual das baixas do imobilizado 29 –
 Encargos de dívidas (inclui variações monetárias) 585 914
 Juros incorridos de passivo de arrendamento 46 –
 Amortização de direitos de uso 646 –
 Imposto de renda e contribuição social 1.254 1.796

19.095 19.988
(Aumento) Redução de Ativos
 Contas a receber de clientes (2.124) 3.770
 Estoques (573) (485)
 Impostos a recuperar (974) (89)
 Outras contas a receber (69) 637

(3.740) 3.833
Aumento (Redução) de Passivos
 Fornecedores 3.103 (743)
 Salários, férias e encargos sociais 132 219
 Contribuições e impostos a recolher (115) (569)

3.120 (1.093)
 Juros pagos (578) (939)
 IRPJ e CSLL pagos (1.760) (1.661)
Caixa líquido proveniente de atividades 
 operacionais 16.137 20.128
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
 Adição do ativo Imobilizado (484) (920)
 Adição do ativo Intangível (25) (12)
 Mútuo - Concedidos (25.438) (4.305)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (25.947) (5.237)
Fluxo de caixa de atividades de financiamentos
 Pagamento de empréstimos, financiamentos 
  e debêntures (5.761) (10.111)
 Pagamentos de dividendos e JSCP – (1.882)
 Mútuo - Recebimento 14.380 235
 Pagamento de principal e juros de arrendamentos (692) –

7.927 (11.758)
(Redução) Aumento em Caixa e equivalentes 
 de caixa (1.883) 3.133
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 9.402 6.269
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 7.519 9.402

(1.883) 3.133
As notas explicativas são parte integrante das informações contábeis

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis (Em milhares de Reais)

1. Contexto operacional: A Cavan Rocbra Indústria e Comércio de Pré-Mol-
dados de Concreto S/A (“Companhia”) foi constituída em 20 de agosto de 
2010 na cidade de Bacabeira, Estado do Maranhão sob a forma de sociedade 
anônima de capital fechado, com objeto social dentre as atividades principais 
a industrialização e comercialização de pré-moldados de concreto, especial-
mente dormentes, bem como outros produtos de pré-moldados de concreto. 
A Cavan Pré-Moldado S/A, com sede em São Paulo, detém o controle direto 
da Companhia com a participação de 80% e a controladora indireta é a NGP 
Participações Ltda. A Companhia iniciou suas operações comerciais em 17 
de julho de 2011. Atualmente a Companhia possui contratos com a Vale S.A. 
(Estrada de Ferro Carajás) e a Rumo Logistica e pedidos de compra com a 
Ferrovia Transnordestina Logística S.A. (FTL). O contrato inicial com a Vale 
S.A. foi celebrado em 15 de setembro de 2010 para o fornecimento de dor-
mentes e outros produtos pré-moldados. Este contrato tinha vigência de sete 
anos da sua data de assinatura (15 de setembro de 2010) extinguindo-se em 
31 de dezembro de 2016 ou até o cumprimento de todas as obrigações, que 
estão voltadas para produção e disponibilização dos dormentes de acordo 
com as especificações técnicas definidas em contrato. Em 13 de dezembro 
de 2013, foi firmado com a Vale S.A. o 2º Aditivo de fornecimento dormentes 
e com término contratual em 31 de dezembro de 2021. Em 27 de dezembro 
de 2021 foi assinado o 9º aditivo contratual com a Vale com a prorrogação 
contratual até 29 de junho de 2022 e com a previsão de faturamento nesse 
período de 114 mil dormentes de via, com projeção de faturamento de 54 
milhões. Adicionalmente tem a negociação de pedido para o segundo semes-
tre de 2022 com a projeção de fornecimento de 70 mil dormentes de via. 
Adicionalmente independente da vigência do contrato temos outros pedidos 
de dormentes Vale do tipo: Contratrilho Reto e AMV’s cujo cronograma de 
produção e faturamento será realizado entre fevereiro de 2022 e dezembro de 
2022 e representará um faturamento de R$ 7 milhões. A FTL - Ferrovia Trans-
nordestina Logística S.A. realiza pedidos de acordo com sua necessidade, a 
Cavan performou um pedido com o fornecimento de 86 mil dormentes entre 
2019 e 2020. Em 2021 foi performado e faturado um pedido de 14 mil dor-
mentes de via. Em 2020 foi realizado uma nova parceria com a Rumo Malha 
Paulista S.A. e em 2021 foi performado 130 mil dormentes de bitola larga e 
mista que corresponderam um faturamento de R$ 33 milhões. 2. Base de 
preparação e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1 Declara-
ção de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Ad-
ministração na sua gestão. A emissão das demonstrações contábeis foi auto-
rizada pela diretoria em 13 de abril de 2022. 2.2 Base de mensuração: As 
demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico com 
exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Todos os 
valores apresentados nestas demonstrações contábeis estão expressos em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outro modo. A moeda funcional 
da Companhia é o real. 2.4 Uso de estimativas e julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações contábeis exige que a Administração faça julgamen-
tos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e 
os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revis-
tas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em 
quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos crí-
ticos referentes às políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos so-
bre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis estão incluídas na 
seguinte nota explicativa: • Nota 11 - Vida útil do imobilizado: O resultado das 
transações e informações quando da efetiva realização podem divergir des-
sas estimativas. 3. Sumário das principais políticas contábeis: As políticas 
contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas pela Companhia 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demons-
trações contábeis. a. Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira 
são convertidas para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas ta-
xas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários deno-
minados e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são 
convertidos para moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O 
ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o custo 
amortizado da moeda funcional no começo do exercício, ajustado por juros e 
pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo amortizado em moeda 
estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apresentação. b. Instru-
mentos financeiros: Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram 
originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente 
na data da negociação na qual se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo financeiro 
quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quan-
do transferem os direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais so-
bre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Even-
tual participação que seja criada ou retida nos ativos financeiros é reconheci-
da como um ativo ou passivo individual. Os ativos e passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, 
e somente quando, tenha o direito legal de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e quitar o 
passivo simultaneamente. A Companhia possui os seguintes ativos financei-
ros: Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resulta-
do: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado 
caso seja classificado como mantido para negociação, ou seja, designado 
como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são 
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia 
tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseada em seus 
valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia 
de investimentos. Os custos da transação, após o reconhecimento inicial, são 
reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros registrados 
pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudan-
ças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 
saldos de caixa, bancos, conta, movimento e investimentos financeiros com 
vencimento diário os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração 
no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. Passivos 
financeiros não derivativos: A Companhia reconhece títulos de dívida emi-
tidos inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. A Companhia 
baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retira-
das, canceladas ou vencidas. Os seguintes passivos financeiros não derivati-
vos: empréstimos, financiamentos, limite de cheque especial bancário, forne-
cedores e outras contas a pagar são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reco-
nhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amor-
tizado através do método dos juros efetivos. c. Imobilizado: Reconhecimen-
to e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessá-
ria. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo de ma-
teriais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o ativo no 
local e condição necessários para que esses sejam capazes de operar da 
forma pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e de res-
tauração do local onde estes ativos estão localizados, quando aplicado, e 
custos e juros de empréstimos e financiamentos obtidos de terceiros capitali-
zados durante a fase de construção deduzidos das receitas financeiras dos 
recursos de terceiros não aplicados, quando aplicável. O software comprado 
que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capitaliza-
do como parte daquele equipamento. Quando partes de um item do imobili-
zado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais 
(componentes principais) de imobilizado. Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos 
advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconheci-
dos líquidos dentro de outras receitas no resultado. Custos subsequentes: 
O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incor-
porados dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo 
pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que te-
nha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia 
do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Deprecia-
ção: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no resul-
tado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada compo-
nente. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida 
útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a 
Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamento. Terrenos 
não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da 
data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ati-
vos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o 
ativo está disponível para utilização. As vidas úteis estimadas, para o exercí-
cio corrente e comparativo, são as seguintes:

Prédio e edifícios 25 anos
Máquinas, equipamentos e instalações industriais 10 anos
Benfeitorias em bens de terceiros 2 a 5 anos
Veículos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Computadores e periféricos 5 anos
Equipamentos de comunicação 5 anos
Ferramentas 10 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revis-
tos a cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reco-
nhecidos como mudança de estimativas contábeis. d. Estoques: Os esto-
ques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável 
líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio e inclui gastos incor-
ridos na aquisição de estoques, custos de beneficiamento e outros custos 
incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. e. Re-
dução ao valor recuperável: (i) Ativos financeiros (incluindo recebíveis): 
Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é 
avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de 
que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no 
seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de 
perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que po-
dem ser estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os 
ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perderam valor pode incluir o 
não pagamento ou atraso no pagamento por parte do devedor, a reestrutura-
ção do valor devido à Companhia sobre condições de que a Companhia não 
consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou emissor 
entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio sig-
nificativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência 
objetiva de perda por redução ao valor recuperável. (ii) Ativos não financei-
ros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, são re-
vistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no 
valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do 
ativo é determinado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos 
são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor 
grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de 
caixa de outros ativos ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o 
maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. 
O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados 
a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita 
as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos 
específicos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável 
é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recu-
perável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resul-
tado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas 
para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e 
então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável rela-
cionada ao ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por 
redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o 
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apura-
do, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida. No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Adminis-
tração avaliou e concluiu que não há qualquer indicativo de que os valores 
contábeis de seus ativos não financeiros não são recuperáveis, e, portanto, 
não houve a necessidade de efetuar o teste de recuperação (impairment 
test), assim como, nenhum registro de provisão para redução ao valor recu-
perável foi efetuado. f. Demais ativos circulantes e não circulantes: São 
apresentados pelo valor líquido de realização. g. Benefícios a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o ser-
viço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado 
a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lu-
cros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva 
de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, 
e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. h. Provisões: Uma 
provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se houver uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, 
e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obriga-
ção. i. Passivo circulante e não circulante: Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis acres-
cidos, quando aplicável dos correspondentes encargos e variações monetá-
rias incorridas até a data do balanço patrimonial. j. Receita operacional: 
Venda de mercadorias (Dormentes): A receita operacional de venda de 
mercadorias (Dormentes) é reconhecida quando (i) a identificação dos direi-
tos e obrigações do contrato com o cliente; (ii) a identificação da obrigação de 
desempenho presente no contrato; (iii) a determinação do preço para cada 
tipo de transação; (iv) a alocação do preço da transação às obrigações de 
desempenho estipuladas no contrato; e (v) o cumprimento das obrigações de 
desempenho do contrato. A receita é reconhecida quando os produtos são 
entregues e aceitos pelos clientes em suas instalações. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa na sua realização. A receita é 
medida líquida de devoluções e descontos comerciais. k. Receitas financei-
ras e despesas financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente 
as receitas de juros sobre mútuo e variação cambial. As despesas financeiras 
abrangem basicamente as despesas com juros sobre mútuo, empréstimos e 
financiamentos. l. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 (base fiscal) para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada 
a 30% do lucro real. A Companhia possui incentivo fiscal da Superintendência 
do Desenvolvimento da Amazônia - Sudam, de redução de 75% do Imposto 
sobre a Renda e adicionais não restituíveis calculados sobre o lucro da explo-
ração, com início no ano calendário de 2012 e término em 2021. Durante a 
vigência do benefício à Companhia deverá: • Cumprir a legislação trabalhista 
e social e as normas de proteção e controle do meio ambiente (art.14, inciso 
II da Lei nº 6.938/1981e art. 3º do Decreto nº 94.075/1987); • Apresentar 
anualmente a declaração de rendimentos, indicando o valor da redução cor-
respondente a cada exercício; • Proibição de distribuição aos sócios ou acio-
nistas do valor do imposto que deixar de ser pago em virtude da redução. A 
despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos de renda correntes líquidos do incentivo fiscal e são reconhecidos no re-
sultado. O imposto corrente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tribu-
tável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e qual-
quer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.  
m. Determinação do valor justo: Os ativos e passivos financeiros apresen-
tados na nota explicativa 22.2 exigem a determinação do valor justo tanto 
para ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. Os valores 
justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas 
na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo. n. Dividendos: Os dividendos propostos a serem pagos e 
fundamentados em obrigações estatutárias são registrados no passivo circu-
lante. O estatuto da Companhia estabelece que, no mínimo, 5% do lucro anu-
al seja distribuído a título de dividendos. Desse modo, no encerramento do 
exercício social e após as devidas destinações legais, a Companhia registra 
a provisão equivalente ao dividendo mínimo obrigatório ainda não distribuído 
no curso do exercício, ao passo que registra os dividendos propostos exce-
dentes ao mínimo obrigatório como “dividendos adicionais propostos” no pa-
trimônio líquido. o. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia 
avalia se um contrato é ou contém arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um 
ativo identificado por um período de tempo em troca da contraprestação.  
(i) Arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém o 
componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no con-
trato a cada componente de arrendamento com base em seus preços indivi-
duais. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que representa 
o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrendamento que 
representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrendamento. No 
caso da Companhia os ativos de direito de uso e seus respectivos passivos 
de arrendamento se referem ao aluguel da sede administrativa e do local 
onde a fábrica está instalada. A Companhia adota os seguintes critérios de 
reconhecimento e mensuração inicial dos ativos e passivos: • Reconhecimen-
to de passivo de arrendamento mercantil na data da aplicação inicial para 
arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento operacional. 
A mensuração do passivo de arrendamento mercantil foi realizada ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamento remanescentes, descontados a 
partir das taxas de juros incrementais para fontes de financiamento dos ativos 
subjacentes. A taxa normal de juros incremental estabelecida foi em média de 
10,00% a.a. • Reconhecimento de ativo de direito de uso na data da aplicação 
inicial para arrendamentos anteriormente classificados como arrendamento 

operacional. A mensuração do ativo de direito de uso ao valor equivalente ao 
passivo de arrendamento mercantil, ajustado pelo valor de quaisquer paga-
mentos de arrendamento antecipados ou acumulados referentes a esse ar-
rendamento que tiver sido reconhecido no balanço patrimonial imediatamente 
antes da data da aplicação inicial, acrescido da estimativa dos custos a serem 
incorridos com remoção e desmontagem dos parques nos ativos subjacentes 
objetos de arrendamento ao final do prazo dos contratos de arrendamento. O 
ativo de direito de uso é amortizado linearmente de acordo com a vida útil do 
respectivo ativo subjacente, o passivo é amortizado de acordo com o paga-
mento das contraprestações, reconhecendo as respectivas despesas finan-
ceiras com base no método da taxa efetiva de juros. Os ativos de direito de 
uso são apresentados no ativo não circulante, sendo representados pelos 
arrendamentos dos parques eólicos os quais são amortizados de acordo com 
o prazo contratual remanescente dos contratos de arrendamento. Anualmen-
te a Companhia irá remensurar os ativos de direito de uso e passivos de ar-
rendamentos para refletir os reajustes nas contraprestações que espera liqui-
dar. 3.1 Novas normas e interpretações: Uma série de novas normas serão 
efetivas para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia 
não adotou essas normas na preparação destas demonstrações financeiras. 
Não se espera que as seguintes novas e alteradas normas tenham impacto 
nas demonstrações contábeis da Companhia. a) Contratos Onerosos - cus-
tos para cumprir um contrato (alterações ao CPC 25): As alterações espe-
cificam quais os custos que uma entidade inclui ao determinar o custo de 
cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é onero-
so. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de 
janeiro de 2022 para contratos existentes na data em que as alterações forem 
aplicadas pela primeira vez. Na data da aplicação inicial, o efeito cumulativo 
da aplicação das alterações é reconhecido como um ajuste do saldo de aber-
tura em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, 
conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. b) Imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única tran-
sação (alterações ao CPC 32/IAS 12): As alterações limitam o escopo da 
isenção de reconhecimento inicial para excluir transações que dão origem a 
diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrendamen-
tos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos 
períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2023. Para arrenda-
mentos e passivos de custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais 
diferidos associados precisarão ser reconhecidos desde o início do período 
comparativo mais antigo apresentado, com qualquer efeito cumulativo reco-
nhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros componentes do pa-
trimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações se 
aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apre-
sentado. c) Outras Normas: Não se espera que as seguintes normas novas 
e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Compannhia: - Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 (altera-
ção ao CPC 06). - Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações 
ao CPC 27). - Referência à Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15). - 
Classificação do Passivo em Circulante ou Não Circulante (Alterações ao 
CPC 26). - IFRS 17 Contratos de Seguros. - Divulgação de Políticas Contá-
beis (Alterações ao CPC 26/IAS 1 e IFRS Practice Statement 2). - Definição 
de Estimativas Contábeis (Alterações ao CPC 23/IAS 8).
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2021 31/12/2020
Caixa 6 21
Bancos 2 1
Aplicações financeiras 7.511 9.380

7.519 9.402
Os saldos de caixa e equivalente de caixa referem-se à caixa em poder da 
Companhia e depósitos bancários, que estão centralizados em conta movi-
mento no Banco Itaú e Banco do Brasil. As aplicações financeiras referem-se 
a Certificados de Depósitos Bancários - CDI, com remuneração equivalente a 
20% da taxa média do CDI. Essas aplicações podem ser resgatadas imedia-
tamente pela Companhia sem quaisquer descontos ou multa, ou seja, pos-
suem alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor.
5. Clientes: 31/12/2021 31/12/2020
Clientes 8.658 6.534

8.658 6.534
A composição do contas a receber é formada por faturas a vencer dos clien-
tes Vale, Rumo Malha Paulista S.A. e FTL - Ferrovia Transnordestina Logística 
S.A. e foram integralmente recebidos até 21 de fevereiro de 2022, portanto, 
não há necessidade de ajuste para perdas de crédito esperadas.
6. Estoques: 31/12/2021 31/12/2020
Estoque de produtos acabados 2.211 965
Estoque de matéria-prima 809 1.482

3.020 2.447
7. Impostos a recuperar: 31/12/2021 31/12/2020
ICMS a recuperar 204 250
IPI a recuperar 361 212
COFINS a recuperar 580 424
PIS a recuperar 104 70
INSS a recuperar – 66
IOF a compensar 69 –

1.318 1.022
8. Outras contas a receber: 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento a fornecedores 213 75
Despesas antecipadas 31 23
Outras contas a receber 4 –
Créditos com funcionários 96 187

344 285
9. Partes relacionadas: Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 são relativos a operações com partes relacionadas 
que decorrem de operações de mútuo e garantias de avença - caução da 
Companhia com sua controladora ou outras partes relacionadas, que estão 
assim apresentadas:

Ativo
31/12/2021 31/12/2020

Operações de mútuo
Cime Administração e Participações S.A. 31.337 38.000
Cavan Pré-Moldados S.A. 75.834 58.113

107.171 96.113
a. Contrato de mútuo: Os contratos de mútuos firmados entre a Companhia 
e as partes relacionadas possuem prazo indeterminado. Os contratos firma-
dos entre a Companhia e a CIME Administração e Participações S.A. e a 
Cavan Pré-Moldado S.A. com base na Ata de Assembleia Geral Extraordiná-
ria de 06 de dezembro de 2018 foi aprovada a alteração da taxa de juros para 
zero por cento. A movimentação do mútuo no exercício pode ser assim apre-
sentada:

Saldo Mútuo Amorti- Saldo
31/12/2020 Cedido IRRF zação 31/12/2021

CIME Administração 
 e Participações S.A. 38.000 – (4) (6.659) 31.337
Cavan Pré-Moldados S.A. 58.113 25.438 – (7.717) 75.834

96.113 25.438 (4) (14.376) 107.171
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: O pessoal-chave da 
administração, que tem autoridade e responsabilidade pelo planejamento, 
direção e controle das atividades da Companhia inclui o presidente e os dire-
tores e contemplam salários, honorários e benefícios variáveis.

31/12/2021 31/12/2020
Honorários de diretoria 2.388 2.042
10. Direito de uso e arrendamentos: No caso da Companhia os ativos de 
direito de uso e seus respectivos passivos de arrendamento se referem ao 
aluguel da sede administrativa e local onde a fábrica está instalada. A movi-
mentação do direito de uso está demonstrada abaixo:

2021
Valor líquido

Baixa
Amorti- 
zações

Valor líquido
em 01/01/2021 em 31/12/2021

Ativo de direito de uso
Contratos de aluguel 
 sede adm. e fábrica 1.752 – 646 1.106
Total do ativo 1.752 – 646 1.106
Composição dos saldos de arrendamentos:

31/12/2021 31/12/2020
Passivo de arrendamento 1.106 –
Total 1.106 –
Circulante 581 –
Não circulante 525 –
A movimentação do passivo de arrendamento, para o período findo em 31 de 
dezembro de 2021, está demonstrada abaixo:

2021
Valor líquido

Baixa
Paga- 

mentos
Juros Valor líquido

em 01/01/2021 incorridos em 31/12/2021
Passivo de arrendamento
Contratos de 
 aluguel sede 
  adm. e fábrica 1.752 – (692) 46 1.106
Total 1.752 – (692) 46 1.106
Não houve movimentação de direitos de uso ou passivo arrendamento de 
arrendamento em exercícios anteriores dado que os contratos de arrenda-
mento estavam próximos ao prazo de vencimento e eram imateriais.
11. Imobilizado: Composição dos ativo imobilizado:

2021 2020

Custo
Depreciação  

acumulada Líquido Líquido
Prédios e edifícios 20.171 (7.561) 12.610 13.417
Máquinas, equipamentos 
 e instalações industriais 17.104 (14.806) 2.298 3.682
Veículos 325 (300) 25 41
Móveis e utensílios 259 (156) 103 112
Computadores e periféricos 397 (267) 130 70
Equipamentos de comunicação 201 (151) 50 30
Ferramentas 46 (44) 2 1
Benfeitoria em bens de terceiros 1.432 (850) 582 –
Construções em andamento 17 – 17 562

39.952 (24.135) 15.817 17.915

Movimentação do custo:
Saldo em 

31/12/2020 Adições Baixas
Transfe- 
rências

Saldo em  
31/12/2021

Prédios e edifícios 20.171 – – – 20.171
Máquinas equipamentos 
 e instalações industriais 17.070 161 (127) – 17.104
Veículos 401 – (76) – 325
Móveis e utensílios 246 13 – – 259
Computadores e 
 periféricos 304 96 (3) – 397
Equipamentos de 
 comunicação 159 47 (5) – 201
Ferramentas 44 2 – – 46
Benfeitoria em bens 
 de terceiros 722 8 – 702 1.432
Construções em 
 andamento 562 157 – (702) 17

39.679 484 (211) – 39.952
Movimentação da depreciação:

Saldo em  
31/12/2020 Adições Baixas

Transfe- 
rências

Saldo em  
31/12/2021

Prédios e edifícios (6.754) (807) – – (7.561)
Máquinas e 
 equipamentos e 
  instalações industriais (13.388) (1.524) 106 – (14.806)
Veículos (360) (16) 76 – (300)
Móveis e utensílios (134) (22) – – (156)
Computadores e 
 periféricos (234) (33) – – (267)
Equipamentos de 
 comunicação (129) (22) – – (151)
Ferramentas (43) (1) – – (44)
Benfeitoria em bens 
 de terceiros (722) (128) – – (850)
Total de Depreciação (21.764) (2.553) 182 – (24.135)
Total do Imobilizado 17.915 (2.069) (29) – 15.817
12. Empréstimos e financiamentos:

Data do  
contrato

Venci- 
mento

Inde- 
xador Juros

31/12/ 
2021

31/12/ 
2020

I - Em moeda nacional
a - Arrendamento
 mercantil financeiro
FINAME

Banco Safra
12/12/ 
2017

15/12/ 
2021 TJLP

10,6%  
a.a. 24 71

b - Empréstimos bancários
Cédula de Crédito Bancário

Banco Itaú
18/12/ 
2018

19/12/ 
2022

Spread  
2,8%  

a.a.
100%  

do CDI 5.737 11.444
5.761 11.515

Circulante 5.761 5.777
Não circulante – 5.738
O contrato com o Banco Itaú possui cláusulas de covenants e prevê o venci-
mento antecipado, independentemente de aviso ou notificação, judicial ou 
extrajudicial, se a Companhia deixar de manter durante a vigência do contra-
to a razão entre a Dívida Líquida e o EBITDA deverá ser menor ou igual a 3,5 
vezes, a serem verificados anualmente. A Companhia acompanha todas as 
obrigações contratuais (covenants) quantitativas e qualitativas, previstas nos 
contratos acima. A movimentação dos empréstimos no exercício de 2021 
pode ser assim apresentada:

Saldo Juros
(Amorti- 

zação
(Amorti- 

zação Saldo
31/12/2020 Incorridos principal) Juros) 31/12/2021

FINAME 71 5 (47) (5) 24
Empréstimos 
 bancários 11.444 580 (5.714) (573) 5.737

11.515 585 (5.761) (578) 5.761
13. Fornecedores:

31/12/2021 31/12/2020
Fornecedores nacionais 7.030 3.981
Outras contas a pagar 660 606

7.690 4.587
Circulante 7.690 4.587
Estão registrados nesta rubrica os saldos em aberto com fornecedores de 
prestação de serviços e matéria-prima. 14. Contingências: A Companhia é 
parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos perante 
alguns tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das 
operações, envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e 
outros assuntos. A Administração, com base em informações de seus asses-
sores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes e, quanto às 
ações trabalhistas, com base na experiência anterior referente às quantias 
reivindicadas, realiza a provisão de acordo com a classificação de perda pro-
vável, no entanto, não há nenhum processo da Companhia com essa classi-
ficação em 31/12/2021 e 31/12/2020. Adicionalmente, a Companhia tem ou-
tros processos classificados pelos assessores jurídicos como de perda 
possível, que em 31 de dezembro 2021 somavam R$ 2.337 (R$ 1.479 em 31 
de dezembro de 2020) em processos tributários, R$ 10 em processos traba-
lhistas (R$ 76 em 31 de dezembro de 2020), dos quais são periodicamente 
reavaliados pela administração, não requerendo a constituição de provisão 
nas demonstrações financeiras. 15. Patrimônio líquido: a. Capital: O capital 
social em 31 de dezembro de 2021, totalmente subscrito e integralizado, está 
representado por 10.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 
Em 20 de agosto de 2021 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária o 
aumento de capital no valor de R$ 1.655 originados da Reserva de Incentivos 
Fiscais, totalizando o capital social no valor de R$ 30.465 representado por 
10.000 ações assim distribuídas:

Quantidade de ações
Cavan Pré-Moldado S.A. 8.000
Rocbra Participações e Empreendimentos Ltda. 2.000

10.000
b. Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro 
líquido apurado em cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei  
nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Reserva de retenção de 
lucros: Representada pelas propostas da Administração de retenção dos 
saldos remanescentes dos lucros líquidos do exercício e de exercícios ante-
riores, após as retenções previstas na legislação ou aprovadas pelos acionis-
tas. O saldo da conta de reserva de lucros ficará disponível para deliberação 
da assembleia. c. Reserva de capital: Reserva de incentivos fiscais: A 
Companhia requereu à SUDAM utilização do benefício da redução por rein-
vestimento de 75% do imposto de renda devido para o projeto de complemen-
tação de equipamento da Companhia, de que trata o artigo 32 da Lei  
nº 11.196/2005, artigos 5º e 13º do Regulamento de Incentivos Fiscais Admi-
nistrados pela SUDAM. O benefício fiscal foi concedido em 2012 com fruição 
por 10 anos. Em novembro de 2011, a Companhia passou a usufruir os bene-
fícios fiscais previstos na Lei nº 9.129/10 que permite a utilização de 75% do 
ICMS próprio no momento da apuração durante o prazo de 15 anos.
d. Dividendos: 31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício 13.975 14.663
Reserva de Capital (Incentivo de Redução do ICMS) (9.066) (7.124)
Reserva de Capital (Incentivo de Redução do IRPJ) (1.093) (1.655)
Reserva Legal (699) (733)
Lucro Líquido Ajustado 3.117 5.151
Dividendos mínimos obrigatórios 156 257
Saldo acumulado em 31 de dezembro 413 257
São assegurados aos acionistas dividendos mínimos de 5% do lucro líquido 
ajustado de acordo com a legislação societária e o estatuto da Companhia. 
Em 18 de dezembro de 2020 foi aprovada em Assembleia Geral Extraordiná-
ria a distribuição de dividendos complementares no valor de R$ 9.412 relati-
vos à conta de Reserva de Lucros, deste valor, foi pago o valor de R$ 1.882 
para a acionista Rocbra Participações e Empreendimentos Ltda. e o valor de  
R$ 7.530 foi utilizado para amortização de saldo credor de mútuo com a acio-
nista Cavan Pré-Moldados S.A.
16. Receita operacional líquida: 31/12/2021 31/12/2020
Receita operacional bruta
Venda de produtos 132.057 68.221
Deduções
PIS (1.381) (1.126)
COFINS (6.359) (5.188)
ICMS (20.523) (12.240)
Devolução de vendas (7.072) –
(+) Incentivo fiscal ICMS 9.066 7.124
Receita operacional líquida 105.788 56.791
O incremento de 86% na receita operacional líquida de venda de mercadorias 
(Dormentes) no exercício de 2021 comparados ao exercício de 
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